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confusas. Muitas vezes, questões de leitura exploram 
justamente essa diferença, apresentando alternativas que tra-
zem detalhes verdadeiros, mas que não correspondem à ideia 
principal.

A análise de textos de diversos gêneros também exige 
atenção à estrutura. Um texto narrativo costuma apresentar 
personagens, tempo, espaço, conflito e desfecho. Um texto ar-
gumentativo apresenta tese, argumentos e conclusão. Um texto 
instrucional organiza passos ou comandos. Um texto expositivo 
explica informações de forma objetiva. Cada gênero orienta o 
modo como o leitor deve buscar sentido.

Reconhecimento do tema central do texto
Reconhecer o tema central de um texto é uma das primeiras 

habilidades necessárias para compreendê-lo adequadamente. O 
tema central é o assunto principal em torno do qual o texto se or-
ganiza. Ele funciona como eixo de sentido: todas as informações 
relevantes se relacionam a ele de alguma forma. Quando o leitor 
identifica o tema, consegue compreender melhor a finalidade 
do texto, selecionar informações importantes e evitar distrações 
causadas por detalhes secundários.

Para reconhecer o tema, é útil perguntar: “sobre o que o 
texto trata principalmente?”. Essa pergunta deve ser respondi-
da considerando o conjunto do texto, e não apenas uma frase 
isolada. Muitos textos apresentam exemplos, dados, persona-
gens, acontecimentos ou opiniões que podem confundir o leitor. 
O tema central não é qualquer informação mencionada, mas o 
assunto que organiza o texto como um todo.

O título pode ajudar na identificação do tema, mas não 
deve ser usado de forma automática. Alguns títulos são diretos e 
informativos, indicando claramente o assunto. Outros são criati-
vos, irônicos, metafóricos ou provocativos, exigindo leitura mais 
cuidadosa. Um título como “O preço da pressa” pode tratar de 
trânsito, consumo, saúde mental ou rotina de trabalho. Somente 
a leitura do texto permite confirmar o tema.

A repetição de palavras e ideias também pode indicar o 
tema. Quando certos termos aparecem várias vezes, ou quando 
palavras relacionadas pertencem ao mesmo campo semântico, 
é provável que estejam ligadas ao assunto principal. Em um tex-
to sobre meio ambiente, por exemplo, podem aparecer termos 
como poluição, desmatamento, clima, resíduos, sustentabilida-
de e preservação. Essas pistas ajudam o leitor a perceber o eixo 
temático.

A introdução e a conclusão costumam trazer pistas impor-
tantes. Em muitos textos, o início apresenta o assunto e o final 
retoma a ideia principal. No entanto, isso não é regra absoluta. 
Em textos literários, crônicas ou narrativas, o tema pode ser 
construído de forma indireta, por meio de situações, persona-
gens, imagens ou conflitos.

leitura, análise e compreensão textual
A leitura, a análise e a compreensão de textos são habilida-

des fundamentais para a participação social, escolar, profissional 
e cidadã. Ler não significa apenas pronunciar palavras ou reco-
nhecer frases. Ler é construir sentidos, relacionar informações, 
perceber intenções, identificar ideias, reconhecer o gênero tex-
tual, compreender o contexto e interpretar os recursos utilizados 
pelo autor. Por isso, a compreensão textual exige atenção, méto-
do e prática constante.

Todo texto é produzido com alguma finalidade. Pode infor-
mar, narrar, convencer, orientar, emocionar, denunciar, entreter, 
instruir, explicar ou defender uma opinião. Essa finalidade está 
relacionada ao gênero textual em que o texto se materializa. 
Uma notícia, por exemplo, geralmente tem o propósito de in-
formar um fato de interesse público. Uma propaganda busca 
persuadir o leitor a consumir um produto, aderir a uma ideia ou 
adotar determinado comportamento. Uma crônica pode refletir 
sobre situações cotidianas. Uma receita orienta a preparação de 
algo. Um artigo de opinião defende um ponto de vista.

Compreender um texto exige reconhecer seu tema central. 
O tema é o assunto principal tratado no texto. Ele responde à 
pergunta: “sobre o que o texto fala?”. No entanto, é importan-
te diferenciar tema de título e de detalhe. O título pode sugerir 
o tema, mas nem sempre o revela completamente. Os detalhes 
ajudam a desenvolver o tema, mas não são o assunto central. Por 
exemplo, um texto que menciona celulares, redes sociais, ansie-
dade e sono pode ter como tema o impacto do uso excessivo de 
tecnologia na saúde mental, e não apenas “celulares”.

Além do tema, é necessário apontar a síntese do conteúdo 
global. Sintetizar é resumir as ideias essenciais do texto, man-
tendo seu sentido principal. Uma boa síntese não copia trechos 
aleatórios nem reúne informações secundárias em excesso. Ela 
apresenta, de modo breve e organizado, o que o texto comunica 
como um todo. Para sintetizar, o leitor precisa identificar o tema, 
as ideias principais e a relação entre elas.

As ideias principais são aquelas que sustentam o sentido 
central do texto. Sem elas, a compreensão fica comprometida. 
As ideias secundárias complementam, explicam, exemplificam, 
detalham ou reforçam as principais. Saber diferenciar umas das 
outras é essencial para evitar interpretações superficiais ou 

LEITURA, ANÁLISE E COMPREENSÃO DE TEXTOS DE 
DIVERSOS GÊNEROS, COM A FINALIDADE DE: RECO-
NHECER SEU TEMA CENTRAL APONTAR A SÍNTESE DO 
SEU CONTEÚDO GLOBAL IDENTIFICAR OS PROPÓSITOS 
DO GÊNERO EM QUE O TEXTO SE MATERIALIZA IDEN-
TIFICAR SUAS INFORMAÇÕES OU IDEIAS PRINCIPAIS E 
SECUNDÁRIAS 

LÍNGUA PORTUGUESA
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Uma estratégia eficiente é sublinhar ou anotar palavras-cha-
ve e ideias principais de cada parágrafo. Depois, o leitor pode 
perguntar: “qual é a mensagem geral formada por essas ideias?”. 
Essa pergunta ajuda a construir uma síntese coerente.

É preciso ter cuidado com alternativas que apresentam de-
talhes verdadeiros, mas não resumem o texto. Em atividades de 
compreensão, muitas opções trazem informações presentes no 
texto, porém secundárias. A resposta correta geralmente é aque-
la que abrange o conteúdo global, e não apenas um fragmento.

A síntese deve manter sequência lógica. Em vez de reunir 
frases desconectadas, deve mostrar como as ideias se relacio-
nam. Palavras como “o texto apresenta”, “defende”, “explica”, 
“narra”, “compara” e “alerta” podem ajudar a formular sínteses.

Gêneros textuais e seus propósitos 
comunicativos

Os gêneros textuais são formas relativamente estáveis de 
texto que circulam socialmente para cumprir determinadas 
finalidades comunicativas. Eles surgem das necessidades de 
comunicação da vida cotidiana, escolar, profissional, artística, 
científica, jornalística, digital e institucional. Reconhecer o gêne-
ro textual é essencial para compreender o propósito do texto e 
interpretar corretamente suas escolhas de linguagem, estrutura 
e conteúdo.

Cada gênero possui uma finalidade predominante. A notícia 
busca informar fatos de interesse público. O artigo de opinião 
busca defender um ponto de vista. A crônica costuma refletir 
sobre situações cotidianas, muitas vezes com humor, ironia ou 
sensibilidade. A receita orienta a preparação de um alimento. 
O manual de instruções ensina o uso de um produto ou pro-
cedimento. A propaganda tenta persuadir. O poema explora 
linguagem expressiva e sentidos múltiplos. O e-mail comunica 
uma mensagem a determinado destinatário. A entrevista apre-
senta perguntas e respostas.

Reconhecer o propósito do gênero ajuda o leitor a com-
preender por que o texto foi produzido. Um mesmo tema pode 
aparecer em gêneros diferentes com objetivos distintos. O tema 
“vacinação”, por exemplo, pode aparecer em uma notícia infor-
mando números de imunização, em uma campanha publicitária 
incentivando a população, em um artigo de opinião defendendo 
políticas públicas, em uma charge criticando desinformação ou 
em um texto científico explicando funcionamento das vacinas. O 
tema pode ser semelhante, mas o propósito muda.

A estrutura do texto também indica o gênero. Uma no-
tícia costuma apresentar título, lide, informações objetivas e 
desenvolvimento dos fatos. Um artigo de opinião apresenta tese, 
argumentos e conclusão. Uma receita apresenta ingredientes e 
modo de preparo. Uma entrevista organiza-se por perguntas e 
respostas. Um anúncio combina imagens, frases de impacto e 
apelo persuasivo. Observar esses elementos ajuda a identificar 
o gênero.

A linguagem varia conforme o gênero e o público. Textos 
científicos tendem a usar termos técnicos e explicações objeti-
vas. Textos publicitários usam linguagem persuasiva, slogans e 
recursos visuais. Textos literários podem explorar ambiguidades, 
imagens, metáforas e ritmo. Textos instrucionais utilizam verbos 
no imperativo ou formas que indicam orientação, como “mistu-
re”, “acesse”, “preencha”, “verifique”.

celulares na escola”, enquanto a opinião do autor pode ser 
favorável, contrária ou intermediária. Confundir tema com opi-
nião pode prejudicar a interpretação.

Outra diferença importante é entre tema e ideia principal. 
O tema é mais geral; a ideia principal já apresenta o que o texto 
afirma sobre esse tema. Se o tema é “alimentação saudável”, a 
ideia principal pode ser “a alimentação saudável deve ser incen-
tivada desde a infância para prevenir doenças”. Assim, o tema 
responde ao assunto, enquanto a ideia principal indica a mensa-
gem central desenvolvida.

Em textos narrativos, o tema pode não aparecer explicita-
mente. Uma história sobre um personagem que mente e sofre 
consequências pode ter como tema a honestidade, a responsa-
bilidade ou as consequências das escolhas. Nesse caso, o leitor 
precisa inferir o tema a partir dos acontecimentos.

Síntese do conteúdo global
Apontar a síntese do conteúdo global de um texto significa 

apresentar, de forma breve e organizada, o seu sentido principal. 
A síntese não é uma cópia de frases do texto, nem uma lista de 
detalhes soltos. Ela é uma reconstrução do conteúdo essencial, 
feita com as palavras do leitor, preservando a ideia central e as 
relações mais importantes entre as informações.

Para elaborar uma boa síntese, o primeiro passo é compre-
ender o tema central. Sem saber sobre o que o texto trata, o leitor 
tende a selecionar informações aleatórias. Depois, é necessário 
identificar as ideias principais, isto é, aquelas que sustentam o 
desenvolvimento do texto. As informações secundárias devem 
ser usadas apenas quando forem indispensáveis para explicar a 
ideia central.

Uma síntese deve ser mais curta que o texto original. Isso 
parece simples, mas muitos leitores confundem síntese com 
reprodução extensa. Sintetizar é reduzir sem distorcer. O leitor 
deve retirar repetições, exemplos excessivos, explicações com-
plementares e detalhes menos relevantes, mantendo o núcleo 
do sentido.

Em textos informativos, a síntese costuma responder a per-
guntas como: o que aconteceu? com quem? onde? quando? 
por quê? com quais consequências? Em uma notícia sobre uma 
campanha de vacinação, por exemplo, a síntese deve indicar que 
houve uma campanha, qual era seu objetivo, quem era o públi-
co-alvo e qual resultado ou orientação principal foi apresentada.

Em textos argumentativos, a síntese deve destacar a tese 
e os argumentos centrais. Um artigo de opinião sobre o uso de 
tecnologia na educação pode defender que os recursos digitais 
melhoram a aprendizagem quando usados com planejamento. A 
síntese deve incluir essa posição e os principais motivos apresen-
tados, sem se prender a cada exemplo usado pelo autor.

Em textos narrativos, a síntese deve apresentar a situação 
principal, os personagens relevantes, o conflito e o desfecho, 
quando houver. Não é necessário mencionar todos os detalhes 
da narrativa. Em uma fábula, por exemplo, a síntese deve mos-
trar o acontecimento central e a lição construída pela história.

A síntese também exige respeito ao sentido do texto. O lei-
tor não deve acrescentar opiniões pessoais, conclusões que não 
estão sustentadas ou informações externas. Interpretar critica-
mente é importante, mas a síntese deve representar o conteúdo 
do texto, não substituir a voz do autor pela opinião do leitor.
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 ▸ Conjuntos numéricos e divisibilidade

Classificação e propriedades dos números
Os números naturais são utilizados principalmente em con-

tagens. Os inteiros incluem números positivos, negativos e o zero. 
Os racionais podem ser expressos como frações entre inteiros, 
incluindo decimais exatos ou periódicos. Os irracionais possuem 
representação decimal infinita e não periódica. Racionais e irra-
cionais formam o conjunto dos números reais.

A divisibilidade contribui para problemas de agrupamento e 
periodicidade. O máximo divisor comum é útil quando se deseja 
formar grupos iguais com a maior quantidade possível de ele-
mentos. O mínimo múltiplo comum é adequado para identificar 
quando eventos periódicos voltarão a ocorrer simultaneamente.

 ▸ Frações, razões e porcentagens

Equivalência e proporcionalidade
Frações equivalentes representam a mesma quantidade. Por 

exemplo, 1/2, 2/4 e 50/100 possuem o mesmo valor. Para com-
parar frações, pode-se utilizar denominadores comuns, produtos 
cruzados ou representações decimais.

A razão compara duas quantidades por meio de uma divisão. 
A proporção é uma igualdade entre razões. Na proporcionalidade 
direta, duas grandezas aumentam ou diminuem mantendo uma 
razão constante. Na proporcionalidade inversa, o aumento de 
uma corresponde à redução da outra.

Porcentagem é uma razão com denominador cem. Um au-
mento de 20% sobre 150 corresponde a 30, resultando em 180. A 
redução de 20% sobre 180, entretanto, não retorna a 150, pois a 
base de cálculo mudou. Essa diferença mostra por que variações 
percentuais sucessivas não devem ser simplesmente somadas ou 
anuladas sem análise.

Sequências, padrões, relações e resolução de 
problemas

 ▸ Identificação de sequências e regularidades

Regras aditivas, multiplicativas e alternadas
Uma sequência é uma sucessão ordenada de números, figu-

ras ou símbolos. Para descobrir sua regra, é necessário comparar 
termos consecutivos e observar diferenças, razões, alternâncias 
ou relações entre posições.

Na sequência 5, 9, 13, 17, cada termo é obtido pela adição 
de 4. Trata-se de uma progressão aritmética. Na sequência 3, 6, 
12, 24, cada termo é o dobro do anterior, caracterizando uma 
progressão geométrica.

A Matemática aplicada ao raciocínio lógico não se resume 
à execução de cálculos. Sua principal função é oferecer méto-
dos para organizar informações, reconhecer relações, formular 
hipóteses e chegar a conclusões coerentes. Em um problema, é 
necessário distinguir o que foi informado, o que deve ser desco-
berto e quais condições limitam as respostas possíveis.

O cálculo mecânico ocorre quando uma operação é execu-
tada sem compreensão da situação. O raciocínio estruturado, 
por outro lado, envolve interpretar os dados, selecionar uma es-
tratégia, executar os procedimentos e verificar se o resultado é 
compatível com o enunciado.

Um método geral de resolução pode ser organizado pelas 
seguintes etapas:

 ▪ Identificar a pergunta central do problema.
 ▪ Separar os dados relevantes das informações secundárias.
 ▪ Reconhecer as relações matemáticas existentes.
 ▪ Escolher uma representação e uma estratégia de resolução.
 ▪ Executar os cálculos respeitando sinais, unidades e 

prioridades.
 ▪ Verificar se a resposta satisfaz todas as condições 

apresentadas.

 ▸ Operações e propriedades

Ordem das operações e cálculo eficiente
Em expressões numéricas, a ordem convencional evita re-

sultados ambíguos. Primeiro, resolvem-se as operações dentro 
de parênteses. Depois, potenciações e radiciações. Em seguida, 
multiplicações e divisões, da esquerda para a direita. Por fim, adi-
ções e subtrações, também na ordem em que aparecem.

As propriedades das operações permitem simplificar cál-
culos. A propriedade comutativa autoriza trocar a ordem das 
parcelas ou dos fatores. A associativa permite modificar os agru-
pamentos em adições e multiplicações. A distributiva relaciona 
multiplicação e adição: em vez de calcular 7 × 19 diretamente, 
pode-se fazer 7 × (20 − 1), obtendo 140 − 7.

Subtração e divisão não são comutativas. Portanto, tro-
car a ordem dos termos altera o resultado. Essa observação é 
importante em problemas de diferença, repartição, razão e 
comparação.

COMPREENSÃO, ANÁLISE E RESOLUÇÃO DE PROBLE-
MAS QUE ENVOLVAM NÚMEROS RACIONAIS, TAXAS, 
PORCENTAGENS, OPERAÇÕES NAS FORMAS DECIMAL 
E FRACIONÁRIA

RACIOCÍNIO LÓGICO
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A tentativa organizada não significa adivinhação. Ela exige 
selecionar possibilidades de modo sistemático, registrar resulta-
dos e eliminar aquelas que contradizem as condições. Ao final, a 
resposta deve ser recolocada no contexto e testada no enuncia-
do original.

Conjuntos, contagem, combinatória e 
probabilidade

 ▸ Noções de conjuntos

Pertinência, inclusão e operações
Um conjunto é uma coleção de elementos definidos por 

uma característica. A relação de pertinência indica se um objeto 
pertence ao conjunto. A relação de inclusão compara conjuntos: 
se todos os elementos de A também pertencem a B, então A é 
subconjunto de B.

A união reúne os elementos que pertencem a pelo menos 
um dos conjuntos. A interseção reúne os elementos comuns. A 
diferença contém os elementos de um conjunto que não per-
tencem ao outro. O complemento considera os elementos do 
conjunto universo que estão fora do conjunto analisado.

Em problemas com dois conjuntos, é importante come-
çar pela interseção. Se 30 pessoas estudam Inglês, 20 estudam 
Espanhol e 8 estudam ambos, o total que estuda pelo menos 
uma língua é 30 + 20 − 8 = 42. A interseção é subtraída porque foi 
contada duas vezes.

 ▸ Princípios de contagem

Adição e multiplicação de possibilidades
O princípio aditivo é aplicado quando as alternativas são ex-

cludentes. Se alguém pode escolher três modelos de caderno ou 
dois modelos de fichário, há cinco possibilidades.

O princípio multiplicativo é utilizado quando uma escolha 
ocorre em etapas sucessivas. Se existem quatro camisas e três 
calças, podem ser formadas 4 × 3 = 12 combinações.

A contagem pode ser apoiada por tabelas ou árvores de 
possibilidades. Esses recursos ajudam a evitar repetições e omis-
sões, especialmente quando existem restrições.

Os principais modelos combinatórios distinguem-se pela re-
levância da ordem:

Modelo Ordem relevante? Uso característico

Permutação Sim Ordenar todos os 
elementos

Arranjo Sim Selecionar e ordenar 
parte dos elementos

Combinação Não Formar grupos sem 
considerar a ordem

 ▸ Fatorial, permutações e agrupamentos

Organização de elementos distintos
O fatorial de um número natural positivo corresponde ao 

produto desse número por todos os naturais positivos menores 
que ele. Assim, 4! = 4 × 3 × 2 × 1 = 24.

Nem todas as sequências seguem uma única operação. A 
sequência 2, 5, 4, 7, 6, 9 pode ser interpretada por duas sub-
sequências intercaladas: 2, 4, 6 e 5, 7, 9. Antes de concluir que 
não existe padrão, é necessário testar diferentes formas de 
organização.

A análise pode considerar os seguintes elementos:
 ▪ Diferença entre termos consecutivos.
 ▪ Razão entre um termo e o anterior.
 ▪ Alternância de duas ou mais operações.
 ▪ Separação dos termos de posições pares e ímpares.
 ▪ Relação entre o valor do termo e sua posição.
 ▪ Repetição periódica de símbolos ou configurações.

 ▸ Progressões e generalização

Determinação de termos distantes
Em uma progressão aritmética, não é necessário construir 

todos os termos para encontrar uma posição distante. Se o pri-
meiro termo é 4 e a razão é 3, o décimo termo pode ser obtido 
acrescentando nove razões ao primeiro: 4 + 9 × 3 = 31.

Em progressões geométricas, cada avanço de posição cor-
responde a uma multiplicação pela razão. Se a sequência começa 
em 2 e dobra a cada etapa, os termos são 2, 4, 8, 16 e assim 
sucessivamente.

A generalização transforma uma regularidade observada em 
uma regra aplicável a qualquer posição. Essa capacidade é essen-
cial para o pensamento algébrico e para a resolução eficiente de 
problemas.

 ▸ Relações entre grandezas

Proporcionalidade direta e inversa
Se cinco unidades de um produto custam 40 reais, dez 

unidades custarão 80 reais, desde que o preço unitário perma-
neça constante. Nesse caso, quantidade e custo são diretamente 
proporcionais.

Em uma tarefa realizada no mesmo ritmo, aumentar o nú-
mero de trabalhadores pode reduzir o tempo necessário. Essa 
relação pode ser inversamente proporcional, desde que as con-
dições de produtividade sejam equivalentes.

A regra de três somente deve ser aplicada depois da identifi-
cação do tipo de relação. Organizar números em uma tabela sem 
compreender as grandezas pode levar à inversão inadequada dos 
valores.

 ▸ Estratégias de resolução de problemas

Representação, tentativa e verificação
Problemas de idades, horários, produção, dinheiro ou deslo-

camento podem ser resolvidos por equações, tabelas, desenhos, 
diagramas ou tentativas organizadas. A escolha depende da es-
trutura da situação.

Resolver de trás para frente é útil quando o valor final e as 
transformações são conhecidos. Se uma pessoa gastou metade 
do dinheiro, depois 20 reais, e terminou com 30 reais, pode-se 
desfazer as operações: antes de gastar 20 reais, possuía 50; antes 
de gastar a metade, possuía 100.
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II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professo-
res, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas 
e os procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 
20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 
9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime 
especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legal-
mente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e respon-
sabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser 
cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e ven-
cimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo 
público:

I - a nacionalidade brasileira;

REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES (LEI Nº 
8.112/1990) E ALTERAÇÕES POSTERIORES

LEGISLAÇÃO APLICADA 
AO SERVIDOR
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§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observa-
do o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro mo-
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o 
término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias 
da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício 
do exercício serão registrados no assentamento individual do 
servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apre-
sentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no má-
ximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para 
a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será 
contado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renu-
merado e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabeleci-
dos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixa-
da em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e 
oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de con-
fiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, 
observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sem-
pre que houver interesse da Administração. (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19) 
(Vide Decreto nº 12.374, de 2025)

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candi-
dato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as res-
ponsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 
ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 

de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)
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Segundo Idalberto Chiavenato, “Planejamento é um proces-
so de estabelecer objetivos e definir a maneira como alcançá-los”.  

 ▪ Processo: é a sequência de passos que conduzem a um re-
sultado, sendo este resultado o plano;  
 ▪ Estabelecer objetivos: refere-se à definição de metas a se-

rem atingidas;  
 ▪ Definir a maneira: diz respeito à escolha dos meios e cami-

nhos para alcançar esses objetivos.

Etapas do Planejamento:
 ▪ Definir os objetivos: Determinar o que se deseja e aonde 

se pretende chegar;  
 ▪ Analisar a situação atual: Compreender a realidade da 

organização;  
 ▪ Projetar cenários futuros possíveis: Antecipar tendências 

e acontecimentos;  
 ▪ Avaliar e selecionar alternativas: Escolher os caminhos 

mais adequados;  
 ▪ Executar o plano e verificar os resultados: Colocar as ações 

em prática e mensurar seus efeitos.

Benefícios do Planejamento:
 ▪ Fornece um direcionamento claro (“norte”);  
 ▪ Facilita a concentração de esforços;  
 ▪ Define parâmetros para controle e avaliação;  
 ▪ Contribui com a motivação da equipe;  
 ▪ Favorece o autoconhecimento da organização.

 ▸ Processo de Planejamento

Planejamento Estratégico (ou Institucional):
A estratégia representa o caminho escolhido para se atingir 

os objetivos traçados pela visão organizacional. O planejamen-
to estratégico é o nível mais abrangente, voltado para o longo 
prazo, e serve de base para os níveis subsequentes  o tático e o 
operacional.

Características:  
 ▪ Abrangência global;  
 ▪ Envolve objetivos amplos e diretrizes estratégicas;  
 ▪ Foco em longo prazo;  
 ▪ Requer uma análise aprofundada do ambiente externo.

Funções de administração

 ▸ Planejamento, organização, direção e controle

Planejamento:
Planejamento é um processo estruturado com o propósito 

de alcançar uma condição futura desejada. Inicialmente, a orga-
nização realiza uma análise da sua situação atual, identificando 
oportunidades, ameaças, pontos fortes e fragilidades  elementos 
centrais nesse processo. O planejamento não deve ser compre-
endido como uma ação isolada, mas como uma sequência lógica 
de etapas interligadas que resultarão na construção de um plano.

Entre suas principais características, destacam-se:  
 ▪ Representa o ponto de partida;  
 ▪ Serve para aumentar as chances de sucesso;  
 ▪ Busca reduzir as incertezas, mesmo sem eliminá-las 

totalmente;  
 ▪ Trata do futuro, mas sem a pretensão de prevê-lo com 

exatidão;  
 ▪ Reconhece a influência do presente sobre o futuro, e como 

as ações atuais o moldam;  
 ▪ Estimula uma postura PROATIVA, evitando reações tardias 

ou passivas;  
 ▪ Leva a organização a reconhecer tanto suas limitações 

quanto suas capacidades;  
 ▪ O processo de planejamento é mais relevante do que o pla-

no em si.

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLANEJAMENTO, ES-
TRUTURA ORGANIZACIONAL

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Negócio:
Refere-se à essência da organização e ao seu campo de atu-

ação. É a atividade principal exercida, com caráter mais objetivo, 
respondendo à pergunta: “O que a organização faz?”

Missão:
É a razão de existir da organização. Representa sua função 

essencial e mais abrangente. A missão incorpora o negócio, 
sendo por meio dele que a organização cumpre sua finalidade. 
Trata-se de um aspecto mais subjetivo, que expressa o propósito 
no tempo presente.

Visão:
Descreve o objetivo maior e a projeção de futuro da organi-

zação. Define o “grande plano”, ou seja, onde se pretende chegar 
e como a organização se enxerga no futuro. Tem caráter mais 
amplo e direcionador. A visão representa a função voltada para 
o futuro.

Valores:
São os princípios e crenças fundamentais da organização. 

Representam condutas e atitudes essenciais para sua existên-
cia e para uma convivência harmoniosa. Esses valores orientam 
a definição das estratégias e influenciam o comportamento 
organizacional.

 ▸ Análise SWOT
A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, 

Threats), também conhecida como FFOA (Forças, Fraquezas, 
Oportunidades e Ameaças), é uma ferramenta essencial para de-
finir a estratégia organizacional.

Essa análise envolve o cruzamento de quatro variáveis  duas 
internas e duas externas  com o objetivo de identificar a posi-
ção da organização frente ao ambiente em que está inserida. 
Com base nesse diagnóstico, é possível estabelecer estratégias 
voltadas à sobrevivência, manutenção, crescimento ou desenvol-
vimento da organização.

Ambiente Interno:
Abrange todos os fatores que impactam o negócio e que es-

tão sob controle da organização.  
 ▪ Forças: Elementos internos com impacto positivo.  
 ▪ Fraquezas: Aspectos internos que exercem influência 

negativa.

Ambiente Externo:
Engloba fatores que afetam a organização e que estão fora 

de seu controle.  
 ▪ Oportunidades: Condições externas favoráveis.  
 ▪ Ameaças: Riscos e obstáculos externos.

 ▸Matriz GUT
A Matriz GUT é uma ferramenta de priorização que consi-

dera três critérios principais: Gravidade, Urgência e Tendência.

Componentes:
 ▪ Gravidade: Refere-se ao impacto que o problema pode 

causar nos resultados da organização.  

Fases do Planejamento Estratégico:  
 ▪ Definição do negócio, missão, visão e valores;  
 ▪ Diagnóstico estratégico (interno e externo);  
 ▪ Formulação da estratégia;  
 ▪ Implementação;  
 ▪ Acompanhamento e controle.

 ▸ Planejamento Tático (ou Intermediário)
Trata-se de um planejamento de média complexidade, 

voltado para departamentos ou setores específicos. Traduz as 
diretrizes estratégicas em objetivos mais específicos e práticos, 
com foco no médio prazo.

Características:  
 ▪ Desdobra o Planejamento Estratégico;  
 ▪ Define metas específicas por área;  
 ▪ Enfoque departamental e de médio alcance.

 ▸ Planejamento Operacional (ou de Chão de Fábrica)
Com menor complexidade, está voltado para atividades ro-

tineiras e de curto prazo. É um desdobramento detalhado dos 
planos estratégicos e táticos, voltado à execução de tarefas 
diárias.

Características:  
 ▪ Detalhamento preciso das ações a serem realizadas;  
 ▪ Execução de tarefas específicas e imediatas;  
 ▪ Observância das orientações dos níveis estratégico e tático;  
 ▪ Objetivos claros, específicos e mensuráveis.

Negócio, Missão, Visão e Valores

 ▸ Referencial Estratégico
Negócio, Missão, Visão e Valores compõem o referencial 

estratégico da organização, sendo a base da definição da sua 
identidade institucional.
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